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Resumo
No Brasil atual há um processo de associação entre religião e política que 
vem das bases religiosas na figura de algumas igrejas que tentam legislar 
sobre normas morais estritas de acordo com interpretações fundamenta-
listas da proclamação. A ingerência da religião na política nessas bases 
ou em outras sempre causa intolerância e conflito e, por consequência, a 
liberdade civil se encontra ameaçada. Este artigo não pretende fazer uma 
crítica à nenhuma confissão, mas compreender a significação concreta da 
ação política do ser religioso no mundo. Os pressupostos do pensamento 
em Paul Tillich serão a base para nosso estudo. Com duas de suas obras, 
Teologia da Cultura (1959) e A Coragem de Ser (1952), buscaremos 
alcançar nosso objetivo que é realizar uma investigação ontológica sobre 
a moral e a influência dessa no ethos do ser humano, religioso ou não.
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moRal, ReliGion and Politics: the theonomous 
ethics in Paul tillich
abstRact
In today’s Brazil there is a process of association between religion and 
politics coming from the religious bases in the figure of some churches 
that tries to legislate on moral standards according to fundamentalist 
interpretations of the proclamation. The interference of religion in po-
litics in these bases or another tends to cause intolerance and conflicts, 
and therefore civil liberty is threatened. This paper is not intended to 
criticize confessions, but rather understand the real meaning of political 
action of being religious in the world. The thought of Paul Tillich will 
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be the basis for our study. Two of his works, Theology of Culture (1959) 
and The Courage to Be (1952), will help to achieve our goal which is 
to perform an ontological investigation of moral and the ethos influence 
on human being, whether religious or not.
Keywords: Paul Tillich; moral; politics; religion.
introdução
A estrutura social brasileira durante muitas décadas foi vista como 
uma democracia racial, assim, acreditava-se que a convivência com a 
diversidade era não apenas pacífica, mas algo que fazia parte do nosso 
ethos. Os costumes indígenas, orientais e, principalmente, das religi-
ões de matriz afro durante o período da contracultura fizeram parte da 
vida cotidiana, linguagem, moda, culinária, artes etc. O sincretismo, a 
miscigenação e a justaposição sempre presentes em todos os campos de 
atuação do ser brasileiro. Na Academia, a antropologia e a sociologia 
se debruçaram diante deste universo e pesquisas importantes foram 
produzidas com destaque para Milton Santos e Florestan Fernandes. 
Talvez esse cenário tenha colaborado para o avanço das nossas 
leis. Todavia, as pesquisas acadêmicas provaram que nossa democracia 
racial e a convivência pacífica com a diversidade eram uma falácia. 
Então, olhamos para a grande massa de seres à margem deste Brasil 
de diversidades. Nosso Legislativo olhou para as crianças em risco, 
para os idosos negligenciados, para os jovens fora da escola, para os 
negros e a sua nova senzala (a comunidade), para a variação de cultos 
religiosos, para os novos gêneros e as novas famílias e a ferro e fogo 
teve que olhar para a mulher e os lares violentos.1 Um avanço signifi-
cativo. Mas, será que concreto? O olhar da Lei é o que conduz nossa 
práxis ou o contrario? E o que a Teologia tem a ver com isso?
No Brasil atual há um processo de associação entre religião e 
política oriunda das bases religiosas na figura de algumas igrejas que 
tentam legislar sobre normas morais estritas de acordo com interpreta-
ções fundamentalistas da proclamação. Esta ingerência da religião na 
política nessas bases ou em outras sempre causa intolerância e conflito 
e, por consequência, a liberdade civil se encontra ameaçada. Este artigo
1  A Lei Maria da Penha só foi possível através da condenação do Brasil na Corte Interna-
cional de Direitos Humanos.
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não pretende fazer uma crítica à nenhuma confissão, mas compreender 
a significação concreta da ação política do ser religioso no mundo. No 
entanto, buscaremos, pelos pressupostos do pensamento em Paul Tillich, 
realizar uma investigação ontológica sobre a moral e a influência desta 
no ethos do ser religioso ou não.
desenvolvimento
Paul Johannes Oskar Tillich (1886-1965) nasceu em Starzedel, 
na Prússia Oriental2. Foi um teólogo alemão e um filósofo cristão. 
Ordenado pastor em 1912, teve papel importante na fundação da Es-
cola de Frankfurt e iniciou um movimento intelectual do “socialismo 
religioso”. Atuou como capelão na Primeira Grande Guerra, o que lhe 
levou a reflexão dos momentos de “fronteira” do ser humano. Atuou 
em algumas das mais importantes universidades alemãs quando, em 
1933, perdeu sua cátedra por discordar da ideologia nazista. A convite 
dos amigos Reinhold e Richard Niebuhr emigrou para os EUA, onde 
lecionou em Harvard e Chicago, esse último seu local de falecimento. 
É importante salientar que nossa investigação da moral parte da 
matriz religiosa de Tillich, um protestante luterano. Além de sua for-
mação política, suas experiências de “fronteira” e sua capacidade de 
pensar filosoficamente as questões que envolvem o universo religioso 
nos permite buscar pressupostos em seu pensamento e utilizar o mé-
todo da correlação para compreender o movimento religioso atual: um 
fundamentalismo à brasileira, que impõe uma normatização não só da 
vida de seus membros mas de toda sociedade. Parte-se da compreensão 
das Escrituras tendo como entendimento o “caráter incondicional” de 
uma autoridade divina. Mas, o que isso significa para Tillich? 
Nenhum mandamento externo pode ser incondicional, venha do Estado, 
de pessoas ou de Deus quando Deus é considerado um poder fora de 
nós –  estabelecendo leis para nosso comportamento. Qualquer estranho, 
mesmo que se chame Deus, que imponha mandamentos sobre nós, deve 
ser resistido ou, como dizia Nietzsche por meio do símbolo do “homem 
mais feio”, deveria ser morto porque ninguém o aturaria. (TILLICH, 
2009, p. 186)
2  Atual Polônia, Lituânia e Rússia.
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Este pensamento em Tillich está relacionado ao imperativo categó-
rico em Kant, que o autor denomina em sua obra Teologia da Cultura 
(1959) como imperativo moral. O imperativo categórico em Kant é uma 
moral, uma ética que independe de um significado religioso ou de um 
ente divino. É uma moral inerente ao ser humano e está ligada à razão. 
Para Kant, uma ação moral possui uma intencionalidade que supera o 
desejo, mas é uma ação voluntaria movida pelo sentimento do dever. 
Para Tillich é onde reside nosso ser essencial, talvez seja possível dizer 
que este “ser essencial” não admite nada que não venha dele mesmo. 
Portanto, para o teólogo não é possível obedecer a um Deus que está 
fora de nós, mas insistimos ao invés de resistirmos e, então, criamos 
sistemas éticos – moralismos – que reprimimos em nós e impomos aos 
outros. A imposição forma consciências que não são capazes de criar 
sistemas morais, pois é uma imposição externa e não uma imposição 
do sentimento do dever (o ser interno), portanto, o ser essencial. Como 
isso se relaciona com a moral religiosa vigente? 
 Para Tillich não há a eliminação da autoridade divina. Não podemos 
esquecer que ele é teólogo e crente. Ele faz uma critica à ética teônoma 
como a mesma é interpretada e busca “protestar, em nome do princípio 
protestante, contra o moralismo protestante desenvolvido em países in-
fluenciados pela Reforma” (TILLICH, 2009). Também é preciso levar 
em consideração que o teólogo era socialista e a “ética protestante”3 co-
laborou com a formação do pensamento capitalista, por isso seu protesto. 
Portanto, quando o mesmo fala de imposição externa está falando dos 
moralismos impostos para as massas por autoridades religiosas, governos, 
pensamentos seculares, família e escola (2009). Começa-se a compreen-
der o processo que tem levado nossa sociedade a uma ética pautada por 
uma autoridade divina que busca desesperadamente uma ordem em um 
mundo que parece não fazer sentido. Qual a raiz deste desespero? Qual 
a sua consequência na sociedade contemporânea? 
Nossas estruturas sociais até agora estão sistematizadas dentro dos 
modelos que surgiram na Idade Média. No entanto, essas estruturas mu-
daram: novos modelos de governo, família e escola surgiram; talvez seja 
por isso que as religiões, principalmente as cristãs, tenham dificuldade de 
3  Max Weber, em sua obra A Ética Protestante e o “Espírito” do Capitalismo, demonstra as 
diferenças política, econômica e organização social entre os países católicos e protestantes. 
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lidar com problemas atuais ou fazer a ponte entre os problemas das socie-
dades antigas com o mundo globalizado atual. O absolutismo moralista 
entre o concreto do incondicional (histórico) e o próprio incondicional 
(o ser) nos leva a neuroses, muito comuns na sociedade atual. Uma das 
neuroses é manifestada pelo fundamentalismo religioso. Para Tillich, o 
absolutismo moral é um dos elementos do moralismo:
Uma vez que cada um desses moralismos procura impor-se sobre os 
demais, torna-se fanático, pois o fanatismo é o esforço para reprimir 
elementos do próprio ser em favor dos outros. Se os fanáticos encontram 
esses elementos nos outros, lutam apaixonadamente contra eles, porque 
põem em risco o sucesso da própria repressão. (TILLICH, 2009, p. 186)
Talvez em Tillich a repressão não seja ao outro, mas a si mesmo. 
Reprimo o outro porque preciso manter a repressão a mim mesmo. 
No cenário atual talvez seja possível dizer que para manter minhas 
tradições (algo difícil em um mundo com uma cultura que está em 
constante mudança de hábitos e valores) preciso reprimir as tradições 
alheias. Assim, talvez seja possível compreender o fundamentalismo 
atual, não só religioso, mas político e social. Utilizamos da repressão 
para manter tradições religiosas, privilégios políticos (e com eles uma 
serie de outros privilégios) e a manutenção da ordem social vigente. 
Mas porque a repressão ainda faz parte de nossa práxis? O que 
causa esta reação? A compreensão dessa dinâmica que muitas vezes leva 
o oprimido a opressor terá como perspectiva as reflexões do autor na 
obra A Coragem de Ser (1952), segundo Tillich o medo e a ansiedade 
são a raiz do fundamentalismo. O medo e ansiedade têm a mesma raiz 
ontológica, mas são estados diferentes do ser. O medo é criado e lo-
calizado em um objeto específico que pode ser enfrentado ou evitado. 
A ansiedade, por sua vez, não tem objeto, ou melhor, seu objeto é a 
negação de todo objeto. O desamparo que o estado de ansiedade traz 
pode ser observado da mesma forma em animais e humanos. Se expressa 
pela falta de direção, reações inadequadas, falta de “intencionalidade”. 
A razão deste comportamento é a falta de um objeto no qual o sujeito 
possa concentrar-se. O único objeto é a própria ameaça, mas não a fonte 
da ameaça, porque a fonte da ameaça é o “nada”. 
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O medo pode ser enfrentado pela coragem. Já a ansiedade não. 
Esta é inerente à condição do ser, que sente ameaçado pelo o “não-ser”. 
O ser só existe pelo o “não-ser”. Na visão de Tillich há três tipos de 
ansiedade: a ansiedade do destino e da morte; a ansiedade do vazio e 
da perda de significação; e a ansiedade de culpa e condenação. Destino 
e morte são os meios pelos quais nosso ser é ameaçado pelo o que não 
conhecemos (o não-ser, o deixar de existir). A ansiedade do destino 
e da morte é “a mais básica, mais universal e inescapável” (1976a):
O medo, quando comparado à ansiedade, tem objeto definido (segundo 
opinião da maioria dos autores), que pode ser enfrentado, analisado, 
atacado, tolerado. Pode-se agir sobre ele, e agindo sobre ele, participar 
dele mesmo se na forma de combate. Neste sentido pode-se torná-lo auto-
-afirmação. A coragem pode enfrentar cada objeto de medo porque é um 
objeto, e torna a participação possível. A coragem pode incorporar nela 
o medo produzido por um objeto definido, porque este objeto, embora 
assustador o quanto seja, tem uma faceta com que participa em nós e nós 
nele. Pode-se dizer que desde que haja um objeto do medo, o amor, no 
sentido de participação, pode dominar o medo. (TILLICH, 1976, p. 31)
Portanto, se o “não-ser” é parte do “ser-em-si”, sendo a morte o 
“não-ser” e a coragem parte do “ser-em-si”, então a coragem é a chave 
para resolver a questão da ansiedade, pois esta é sua auto-afirmação. 
Mas a coragem está sempre sobre a ameaça da morte, não é apenas 
a morte física, mas a finitude, o fim de tudo, o fim do nosso próprio 
mundo, então, ao invés da auto-afirmação a auto-preservação, pois a 
coragem se torna “o risco de perdermo-nos e tornarmo-nos uma coisa 
dentro do todo de coisas, ou seja, o de perdemos nosso mundo numa 
auto-relação vazia” (1976a). Talvez seja possível dizer que é na auto-
-preservação que reside à necessidade de repressão ou como diz Tillich 
da imposição de mandamentos absolutos, incondicionais.
Vimos anteriormente que a fonte da ameaça é o “nada” que em 
Tillich é a falta de autonomia, de participação que se manifesta pela 
imposição de fundamentarmos nossas ações apenas nas experiências 
anteriores, assim, agimos de acordo com a história e não do mundo real:
[...] Quando se perde de vista que inclui um protesto contra o mundo real, 
a religião se transforma num instrumento de conformismo, resignação ou 
conservadorismo: isto é, de renuncia à luta para transformar realmente 
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este mundo terreno. E tal é a função que a religião desempenhou histo-
ricamente durante séculos, colocando-se como ideologia, a serviço da 
classe dominante. Mas não foi assim nas suas origens, quando nasceu 
como religião dos oprimidos – dos escravos e dos libertos – em Roma. 
[...] (VÁZQUEZ, 2013, p. 90).
Se a religião vem para transformar o mundo real e, como bem 
lembrou Vázquez a mesma surge para libertar os oprimidos, não deveria 
sua luta ser a de preservação das tradições, afinal significaria a preserva-
ção da opressão, assim, voltamos ao absolutismo moralista em Tillich.
A saber, que a moral não tem sua origem na religião e em elemen-
tos do moralismo. O homem primitivo viveu durante um longo período 
sem religião, mas com algumas regras que normatizavam as relações 
entre indivíduos e a comunidade e entre as próprias, talvez nossa mo-
ral primal. É com a religião que surge uma moral que regulamenta as 
relações humanas, baseada não na vida civil ou em sociedade, mas nos 
dogmas da doutrina. É fato que desde a cultura helênica a religião tem 
sido um fator determinante na cultura de nossa civilização e o cristia-
nismo ainda possui um protagonismo e influência em todas as formas de 
atuação humana, tanto que a civilização ocidental é conceituada como 
greco-romana. Assim, podemos dizer que nossa sociedade sempre se 
inspirou em uma moral religiosa, portanto, não é difícil compreender a 
ingerência da religião na política. Mas também não é possível afirmar 
que a religião é a única fonte de inspiração para a formulação de uma 
moral e a Declaração de Direitos Humanos é um exemplo. Contudo, 
atualmente no Brasil temos um Congresso empenhado em criar leis 
baseada na interpretação da moral bíblica de algumas correntes do 
cristianismo e não na Declaração. 
Através de Tillich compreendemos que esta ingerência se encon-
tra na ansiedade e no medo. A ansiedade do destino e que destino 
nos aguarda em um mundo em que a família não é mais como a co-
nhecemos? Um mundo onde há gêneros além de Adão e Eva. Onde a 
educação não tem mais a missão de submeter, mas de libertar. Onde 
a hierarquia pode e deve ser questionada. Onde não há mais verdades 
absolutas, mas relativas. Onde a moral atual não mais permite a explo-
ração de outros seres humanos. Surge então o medo da morte, a morte 
da ordem que ajudei a fomentar, a morte do mundo que conheço. Mas 
Revista Eletrônica Correlatio v. 14, n. 27 - Junho de 2015
Gislaine Perpetua Roberto36
a coragem é a forma de enfrentamento deste medo, Tillich propõe o 
conceito de coragem como auto-afirmação “a despeito de”, a despeito 
daquilo que tende a impedir o eu de se afirmar. Em um conceito onto-
lógico a coragem é a expressão manifesta da decisão e “ninguém pode 
dar direções às ações do indivíduo ‘decidido’ nem Deus, nem conven-
ções, nem leis da razão, nem normas ou princípios”. (1976a). Mas qual 
seria esta decisão? A decisão de ser como si próprio, e, isso exige muita 
coragem em um mundo onde impera a padronização. É a coragem que 
desafia a autoridade absoluta e que tem a razão em perspectiva. 
E a razão nos indica uma moral religiosa pautada em uma Escritura 
que nos fala de amor, de respeito incondicional a pessoa humana, o ser 
como fim e não como meio, a igualdade perante Deus, portanto, uma 
igualdade espiritual. Mas ser igual também nos torna insignificantes 
no todo e a insignificância remete a finitude, ao “não ser” e assim, a 
religião segue de encontro a Deus. O protestantismo forja o espírito 
político capitalista e o catolicismo sua práxis. Deus é substituído pelo 
capital, o ser torna-se meio e a não aceitação da insignificância torna 
nossa sociedade classista, a hierarquia é institucionalizada. É auto-
-afirmação como auto-preservação:
Auto-afirmações não têm caráter incondicional. A ética baseada nelas é 
apenas calculista, e descreve meios para a realização de desejos e para a 
proteção em face de medos. Não há nada absoluto aí. Mas a moralidade 
enquanto auto-afirmação do ser essencial é incondicional. (TILLICH, 
2009, p. 187)
Correlacionando com o cenário político atual brasileiro temos uma 
práxis da moral não religiosa que afirma o ser como fim e uma práxis 
da moral religiosa que diz o ser como meio, esta é a tradição: do feu-
dalismo a escravidão. E esta precisa ser mantida e, assim, chegamos 
ao sistema de terceirização. Entretanto, a tentativa de legalização não é 
apenas na vida política econômica, mas social e espiritual. Este ultimo, 
em uma tentativa “esquizofrênica” de tornar incondicional o que vem 
do ser externo, o condicional, a autopreservação. Será que neste inicio 
de século XXI há a mesma tentativa de “restabelecer uma nova ‘Idade 
Média’” (1976a) como o autor observa sobre o inicio do século XIX? 
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Com isso o teólogo nos traz algumas reflexões sobre a Renascen-
ça e o Romantismo e fato é que estes ainda influenciam nossa pós-
-modernidade. A vida ainda é uma grande tragédia, sem participação, 
sem autonomia. Não há impulso porque não há coragem de ser como 
si mesmo. O legalismo torna o ser sem autonomia e sem participação, 
e assim, o torna vazio, mas o vazio busca ser parte de um todo, então, 
há um paradoxo, pois ao mesmo tempo em que as normas levam a in-
dividualização do ser, este busca desesperadamente fazer parte de algo.
Talvez possa dizer que isso ocorre pela necessidade que algumas 
correntes cristãs sintam de normatizar até mesmo a vida familiar e 
sexual da sociedade. O prazer nos foi tirado, a vida passa a não fazer 
sentindo e é preciso desesperadamente encontrar um sentido e que nos 
dê prazer. Podemos compreender esta questão através da ascese no 
conceito cristão que Weber (2004) traz reflexões interessantes quando 
coloca que o puritanismo americano – personificado com “os quakers” 
– como forma de impedir um comportamento imoral sufoca o consumo 
de luxo, substituindo-o com o lucro. O acumulo de posses passa a ser 
algo desejado por Deus, afinal, foi a nos confiado à propriedade e é 
preciso trabalhar incansavelmente para preservá-la. Portanto, compre-
endemos o porquê no Brasil algumas correntes religiosas insistem em 
criar leis a partir de suas práticas ascéticas, levando em consideração 
que as mesmas possuem suas raízes no protestantismo americano e 
são conceituadas na Academia a partir da Teologia da Prosperidade 
e como Deus foi substituído pelo capital, temos então, a busca pela 
prosperidade material e não espiritual. E é esta prosperidade – a espi-
ritual – que Tillich busca e por isso leva em consideração as palavras 
de Jesus, Paulo e Pedro de que a lei só deve ser cumprida com alegria, 
sem ódio e ressentimento: 
A moralidade mantém-se por meio do que é dado e não por suas 
exigências. Em termos religiosos, por meio da graça e não da lei. Ne-
nhum ato moral perfeito é possível sem a reunião com nossa natureza 
essencial. O legalismo nos leva, de um lado, à auto-complacência («eu 
guardo todos os mandamentos») ou de outro, ao desespero («não consigo 
guardar todos os mandamentos»). O moralismo da lei cria fariseus e cí-
nicos ou, produz, na maior parte das pessoas, a indiferença que rebaixa o 
imperativo moral ao nível do comportamento convencional. O moralismo 
nos leva à busca da graça. (TILLICH, 2009, p. 193)
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Rudolf Bultmann (2005), em suas considerações sobre a ética ju-
daica da obediência diz que em Jesus se refuta o apego as leis, o aspecto 
importante é sua compreensão. Entretanto, o que vemos atualmente 
na política dos homens religiosos é o ressentimento manifesto pelo 
apego ao poder e que se expressa através do ódio na manipulação da 
divisão de classes, não que esta não exista, mas cada vez mais nossas 
ações políticas são pautadas não pela busca pela compreensão ao outro, 
mas pela indiferença. Assim, a individualização, o ser como meio e o 
lucro pode tornar possível dizer que há individualismo até mesmo no 
coletivo nos tempos atuais. Pois é notável a falta de intersecção entre 
os movimentos sociais, políticos e econômicos. Cada um busca a sua 
autoafirmação, mas não como o ser essencial, mas a autopreservação. 
Não é o dever, mas o lucro que importa. Não é a razão que dá o tom 
da proclamação, mas a emoção. 
Esta individualização coletiva não mais torna nossa sociedade di-
vidida em pobres e ricos, operários e patrões, brancos e negros. Mas 
também entre ocidentais, orientais e africanos, heterossexuais e homos-
sexuais, feminismo branco e negro, sem-tetos e sem-terra, floresta e 
cidade. A diversidade humana que nunca nos foi muita compreendida 
(2013) é agora também motivo de discórdia entre a própria diversida-
de. Religião e política se misturam sem que nenhuma das partes tenha 
coragem de ser o que são. A religião como parte da vida espiritual hu-
mana e a política como parte da vida social humana; ambos, portanto, 
agregadores e não como se apresenta à práxis destas duas dimensões 
humanas, a aniquilação do outro, do diferente. E como a religião in-
fluencia no comportamento em sociedade essa dinâmica se transforma 
na negação de quem somos como brasileiros. Afinal, somos também 
índios, africanos, europeus e orientais. 
Religião e política disputam o mesmo espaço no espírito humano 
(2009c) e por isso mesmo há o conflito, cada qual na sua autoafirmação. 
E a reação é de um mundo secular que ainda guarda na memória as fo-
gueiras da Santa Inquisição e nega a religião de forma absoluta, tal qual 
a religião nega o mundo secular e por conseqüência a liberdade civil. 
Mas isso não faria nenhum sentido se ambas tivessem a consciência de 
que possuem a mesma “preocupação ultima” (2005c) – a vida humana. 
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Contudo, se ambas ocupam o mesmo espaço no espírito do ser e 
sendo a religião – segundo Tillich – a dimensão profunda deste espí-
rito, então, a religião pode ser fonte da inspiração humana, portanto, 
política. O “significado total e fonte de coragem suprema” (2009c). E 
para o teólogo esta inspiração está na graça.
Porquanto, vimos que a moral é formada pela práxis, sendo parte 
do processo do desenvolvimento humano e de caráter social. Será pos-
sível dizer que mais uma vez se confirma a afirmação de Pierce que “os 
hábitos determinam as crenças”? Se correlacionarmos o momento atual 
onde ideologias e senso comum se misturam com descompromisso a 
verdade, mas compromissado com os hábitos, as tradições, sim, é pos-
sível dizer que nossas crenças tem origem no ser externo e não interno 
e para Tillich isso não é concebível. E é por este motivo que o mesmo 
define sua ética teônoma a partir da graça. Entretanto, se faz necessário 
compreender o conceito de graça na tradição luterana:
Da mesma forma como aqueles que agora são chamados clérigos ou 
sacerdotes, bispos ou papas, não são mais dignos ou distintos do que 
outros cristãos, se não pelo fato de deverem cuidar da palavra de Deus 
e dos sacramentos – esta é sua a ocupação e seu ofício –, também a au-
toridade secular tem a espada e o açoite na mão, para com eles punir os 
maus e proteger os retos. Um sapateiro, um ferreiro, lavrador, cada um 
tem o ofício e a ocupação próprios de seu trabalho. Mesmo assim todos 
são ordenados sacerdotes e bispos de igual modo, e cada qual deve ser 
útil e prestativo aos outros com seu ofício ou ocupação, de forma que 
múltiplas ocupações estão todas voltadas para uma comunidade, para 
promover corpo e alma, da mesma forma com que os membros do corpo 
servem todos um ao outro. (LUTERO, 1984, p. 75)
Apesar da formação socialista de Tillich, sua interpretação sobre 
as normatizações baseadas em uma ética teônoma do senso comum 
não são ideias revolucionários, mas por compreender que medo e an-
siedade e suas consequências – as neuroses, a culpa, o ódio – não são 
curadas com mandamentos absolutos. Ao contrário é a fonte do fun-
damentalismo e de uma sociedade desigual. Para a tradição luterana a 
graça é a vocação e, para Tillich esta é parte do nosso ser essencial. 
Na tradição católica a graça é algo nos dado pelo sagrado para nosso 
prazer, por mérito. Na tradição luterana nos é concedida para o bem 
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comum. A graça luterana não é para salvar (libertar) o outro, mas a 
nós mesmos. E não seria esta a razão do Messias4? A moral cristã está 
na justiça, trata-se de uma dinâmica que se realiza no amor, portanto, 
não é possível sem perdão. Talvez seja possível dizer que em Tillich a 
moral é algo inerente a nós, pois, a graça é nossa união com o sagrado. 
Não é algo apaixonado, mas racional. Não está fora, mas em nós. E a 
criatividade nos ajuda a encontrar formas de renovação constante do 
ser. Uma criatividade manifesta, participativa. 
Todavia, em uma sociedade padronizada, portanto, sem criativida-
de, mas em constante repetição de modelos, tradições, neurótica e domi-
nada pelo medo o que vemos é a emoção dominando a razão. Defesas 
apaixonadas de negação de um mundo real, concreto e significativo. 
Assim, é possível entender a separação que Tillich versa, trata-se da 
separação com o sagrado, afinal, não há amor e sem este não é possível 
a graça. E assim, vivemos uma sociedade movida pelo desejo constante 
de exterminar o novo, a não aceitação de quem somos. O individuo 
uno com Deus e Este o une com o outro. Não há ameaça a autoridade, 
mas a libertação do julgo, da miséria humana, o irracional. Sem amor 
não há racionalidade, só ódio e culpa.
Sem perceber não é apenas o outro que aniquilamos, mas a nós 
mesmos. É preciso coragem de “nos aceitar assim como somos aceitos 
apesar de nossa inaceitabilidade”. Não há justificativa em perseguir 
porque um dia foi perseguido, seja lá em qual dimensão. A vingança 
não é a resposta, mas o amor e o perdão. Esta é a moral humana. A 
justiça em sua essência, aquela que nos faz lembrar que somos bons por 
natureza, porque nossa natureza é nosso estado de união com Deus. Um 
ser em “estado de graça” que “aceita o inaceitável e renova o velho 
ser tornando-o novo”. Então, coragem de ser o si em si mesmo – o 
fim – e se for para ser o meio, que seja o meio para uma sociedade 
caminhar com amor e tendo o perdão como fonte de criatividade e a 
justiça sempre em perspectiva.
No entanto, ao iniciar esta pesquisa ontológica sobre a moral o 
interesse estava em compreender a ingerência da religião na política,
4 Há uma intenção quando ao invés de me referir a Jesus me refiro a Messias. Pois seja qual 
for a tradição religiosa, seja qual for o messias, os textos sagrados de qualquer confissão 
sempre foca no amor, no bem comum e na libertação.
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contudo, a experiência proporcionou algo mais profundo, a compreensão 
do outro, o fundamentalista. Como todos nós estes também estão sob o 
signo do medo. De um lado o medo que a vida cotidiana proporciona 
e do outro o medo de perder a experiência fundante: 
Se a razão sacrificar suas estruturas formais e, com elas, seu poder crítico, 
o resultado não será um sentimentalismo vazio, mas ascensão demoní-
aca de formas antirracionais, que geralmente são apoiadas por todos os 
instrumentos da razão técnica. (TILLICH, 2005, p. 106)
Esta experiência libertou da culpa e precisa desesperadamente 
criar novas estruturas, novos significados. Mas com a psique vivendo 
na ficção, na ilusão – o êxtase – que tipo de estruturas surgem? No 
cenário atual a culpa talvez seja a de transformar outros seres em meio 
e através desta dinâmica a obtenção do lucro. E esta é a estrutura da 
modernidade. E o circulo vicioso não rompe, a culpa persiste e cada 
vez mais estruturas “demoníacas” são criadas. 
Talvez sem perceber agimos da mesma maneira, o mundo secular 
tenta desesperadamente aniquilá-los. Assim, percebemos que o funda-
mentalismo não existe apenas no universo religioso. Não é apenas o ser 
religioso que necessita da graça, então, que Deus nos conceda para que 
através do amor, da justiça e do perdão possamos alcançar os corações 
alheios. E Tillich com certeza pode colaborar com esta transcendência! 
considerações
Como foi dito no inicio desta comunicação esta pesquisa busca 
uma compreensão da ação do ser religioso na vida social dos seres, 
portanto, em nossa vida política. Para uma maior dimensão desta com-
preensão se faz necessário a continuidade desta pesquisa, mas foi pos-
sível constatar que debater religião é importante em nossa sociedade.
Contudo, não há mais como negar a influência da religião em 
nossas vidas, seres religiosos ou não. Não é mais possível que o debate 
sobre a questão fique apenas sobre a tutela do Estado e a chamada Ban-
cada Evangélica do Congresso Nacional, este debate precisa ser trazido 
para sociedade e com a participação não apenas das bases cristãs, mas 
de todo o universo religioso brasileiro. Um universo diversificado como 
o brasileiro precisa da participação de toda a sociedade. 
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Em um mundo globalizado não é mais possível que apenas uma 
matriz religiosa imponha as regras morais de nossa vida cotidiana, po-
lítica e econômica. E para isso é preciso coragem de ser quem somos. 
Precisamos assumir nossa contemporaneidade não apenas no cenário 
tecnológico; mas no econômico, político e cotidiano. O benefício desta 
ação não será apenas de uma sociedade mais justa, o medo desaparecerá 
e com ele as estruturas “demoníacas” de nossa psique e civilização. 
As neuroses deixarão de se manifestar e não será mais necessário os 
fundamentalistas, religiosos ou não. 
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